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Par,lgrafo único - Anualmente processar-se-á o inventário dos bens e direitos, 
vinculados ao Fundo, que pertençam à Prefeitura Municipal. 

CAPÍTULO IV 

CONTABILIZAÇÃO DO FUNDO 

Art.8 • - A contabilidade tem por objetivo evidenciar a situação financeira e patrimonial 
do próprio Fundo, observados os padrões e normas estabelecidas na legislação pertinente. 

Art.9" - A contabilidade será organizada de forma a permitir o exercício das funções de 
controle prévio, concomitante e subsequente, inclusive de apurar custos dos serviços, bem 
como interpretar e analisar os resultados obtidos. 

CAPÍTULO V 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Art.10° - (Atê 15 dias) após a promulgação da Lei de Orçamento, o Secretário 
Municipal de Assistencia Social apresentará ao Conselho Municipal, para análise e 
aprovação, o quadro de aplicação dos recursos do Fundo para apoiar os programas e projetos 
contemplados no plano de aplicação. 

Parágra.fo 6nlco - O Tesouro Municipal fica obrigado a liberar para o Fundo os 
recursos a ele destinados, no prazo máximo de 2 (dois) dias. 

Art.11° - Nenhuma despesa será realizada sem a necessária cobertura de recursos. 

Par,lgrafo único - Para os casos de insuficiência ou inexistência de recursos, poderão 
ser utilizados créditos adicionais, autorizados por lei e abertos por decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 12" - A despesa do Fundo constituir-se-á: 

1- do financiamento total, ou parcial, dos programas de proteção especial, constantes do 
plano de aplicação; 

ll- do atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e inadiável, observado o § 
1 •, do artigo 2°, deste Decreto. 

Parágrafo único - É vedado à aplicação de recursos do Fundo para pagamentos de 
atividades do Conscl.ho Munjcipal de Direitos da Criança e do Adolescente, bem como do 
Conselho Tutelar. 

Art. 13° - A execução orçamentária da receita se processará através da obtenção do seu 
produto nas fontes determinadas neste Decreto e será depositada e movimentada através da 
rede bancária oficial, em conta especial aberta para esse fim. 

CAPÍTULO VI 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art.14º - O Fundo está sujeito ã prestaçào de contas de sua gcstào ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao Poder Legislativo e ao Tribunal de 
Contas, bem como ao Estado e à União, quanto aos recursos por este transferido ao Fundo 
Municipal, conforme a legislação pertinente. 

Art.15° - As entidades de direito público ou privado que receberem recursos 
transferidos do Fundo a titulo de subvenções, auxilios, convênios ou transferências a qualquer 
titulo, serão obrigadas a comprovar a aplicação dos recursos recebidos segundo os fins a que 
se destinarem, sob pena de suspensão de novos recebimentos, além de responsabilização civil, 
criminal e administrativa. 

Art.16º - A prestação de contas de que trata o artigo anterior será feita por transferência 
realizada no exercício financeiro subsequente aos recebimentos. 

Art.17" - A prestação de contas de subvenções e auxllios sociais compor-se-á de : 

1 - oficio de encaminhamento da prestação de contas; 

II - plano de aplicação a que se destinou o recurso; 

Ili - nota de empenho; 

IV - liquidação total/parcial de empenho; 

V - quadro demonstrativo das despesas efetuadas; 

VI - notas fiscais de compms ou prestação de contas de serviços; 

Vll - recibos, quando for o caso de trabalhador avulso, sem vinculo empregatlcio; 

Vlll- ata da comissão de licitação, quando for o caso de aquisição de material ou 
serviços que ultrapassem os valores estabelecidos em legislação especifica; 

IX - extratos bancários; 

X- avisos de créditos bancários. 

Art.18" - A prestação de contas de convênios compor-se-á de: 

l - oficio de encaminhamento da prestação de contas; 

ll - cópia de convênio e respectivo termo aditivo (quando houver); 

m- publicação da aprovação do convênio pela Câmara de Vereadores no Diário Oficial; 

IV - publicação do convênio e termo aditivo (quando houver) no Diário Oficial; 

V - autorizaçilo governamental para o Secretário de firmar o convênio; 

VI - nota de empenho; 

Vil - liquidação total/parcial de empenho; 

VIII - quadro demonstrativo das despesas efetuadas; 

IX - notas fiscais de compms ou prestações de serviços; 

X- recibos, quando se tratar de trabalhador avulso, sem vinculo emprcgaticio; 

XI - ata da comissão de licitação, quando for o caso de aquisição de materiais ou 
serviços que ultrapassem os valores estabelecidos em legislação especifica; 

XII - avisos de créditos bancários; 

XIIl XIII - parecer contábil; 

XIV - parecer técnico e luudo do engenheiro responsável~ caso o objeto do convênio seja 
a realização de obras. 

CAPiTULO Vil 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art.19° - O Fundo terá vigência indeterminada. 

Art. 20" - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições cm contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nazaré do Piauí (PJ), aos 20 dias domes de maio de 2021. 

Raimundo Nonato Costa 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PRICFICUVRA MONJ:CJ:PAL 

SICCIIBTAIUA MONJ:CJ:PAL DIC GABXNBTB 

PORTARIA Nº 068/2021, DE 19 DE MAIO DE 2021 

O Prefeito Municipal de Nazaré do Piaul, Estado do Piaul, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 91, incisos Ili e VI da Lei 

Orgânica Municipal de Nazaré do Piaul - PI, 

RESOLVE: 

Art. 1° - EXONERAR A PEDIDO: DIANA FERREIRA FERNANDES CPF: 

054.994.823-65 do cargo em Comissão de Assessora de Apolo Administrativo 

do município de Nazaré do Piauí. 

Art. 2" - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-5EI 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nazaré do Piauí, aos 19 dias do mês de 
maio de 2021 . 

Prefeito Municipal 

Raimundo Nonato Costa 


